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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 77/2011

Senhor Presidente,

Considerando não ser necessário lembrar que a distribuição de renda brasileira é perversamente injusta, levando milhões de famílias a viverem em situação de extrema penúria, com conseqüências dramáticas principalmente para as crianças. Programas de renda mínima, portanto, resultam em redistribuição de renda e na melhoria das condições de vida da população;

Considerando que as mudanças na distribuição de renda dependem muito mais da gestão de variáveis de caráter macroeconômico, fora do alcance dos governos locais, no entanto os municípios podem influir significativamente neste quadro, através de suas políticas sociais. A adoção de programas que garantam uma renda mínima é uma estratégia de impacto que, inicialmente proposta pelo senador Eduardo Suplicy para o governo federal (ainda não adotada), se disseminou pelo País: em vários estados e municípios há leis em tramitação ou vigentes, sendo que, em alguns, os programas efetivamente funcionam;

Considerando ser equivocado entender que mecanismos de garantia de renda mínima substituem o conjunto das ações sociais do governo. É necessário que o benefício monetário seja acompanhado de outros programas sociais. Na verdade, o programa de renda mínima é apenas mais um dentre os instrumentos de que o governo dispõe para produzir ações coordenadas na área social. Não pode ser adotado, portanto, como um programa isolado das demais políticas sociais, aliás, pelo contrário, a infraestrutura e as ações realizadas para sua aplicação podem ser valiosos, como instrumento de política social; 

Considerando que, além dos impactos diretos de melhoria das condições de renda em aspectos como alimentação, saúde, moradia e lazer, a implantação de um programa de renda mínima pode decorrer a ampliação do acesso a serviços públicos e programas sociais pela população beneficiada. Isto por conta de novos serviços oferecidos, como em virtude do estabelecimento de vinculações do acesso ao benefício financeiro à participação em outros programas sociais. O aumento de renda nas faixas mais pobres da população tende a produzir um aumento no consumo de bens populares, estimulando o desenvolvimento de um mercado de massas, dentro dos limites impostos pela inserção do município na economia regional, nacional e mundial. O acesso ao ensino básico gerado pelo programa, por exemplo, tende a produzir, a longo prazo, um ganho no nível de qualificação da mão-de-obra local;

Considerando que, consultando arquivos da secretaria desta Casa, nos deparamos com as seguintes Leis: a de n° 2562/1996, que institui o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima para as famílias com filhos em situação de risco; a de n° 3066/2001, que institui o Programa de Garantia de Renda Mínima associado a ações socioeducativas – “Bolsa Escola”; e a de n° 3161/2002, que institui o Programa Municipal de Garantia de Renda Mínima. Embora tais leis variem entre si na faixa etária das crianças almejadas, na forma em que o benefício é viabilizado e no(s) departamento(s) da Prefeitura envolvido(s), todas mantém o vínculo escolar entre as suas exigências. A exigência de frequencia e não evasão escolar prevista nos Programas de Renda Mínima, nas três leis mencionadas, também coincide com uma das exigências do Programa Bolsa Família para a área da educação, cujos recursos, por sua vez, são repassados ao município;
Considerando, ainda a consulta nos arquivos da secretaria desta Casa, que encontrei o Decreto n° 5175/2003, que redefine os valores do Programa Municipal de Garantia de Renda Mínima, onde, por meio dos incisos I, II e III, trata do critério de repasse financeiro que foi estabelecido pelo artigo 4° do Decreto Municipal n° 5160/2003;
Considerando que o assunto em questão fora pautado no Requerimento nº 92/2010, quando, em resposta, obtivemos as seguintes informações: - do DEMEC, por meio do Ofício nº 995/2010, esclarecendo que as leis e os decretos municipais acima mencionados estão vigentes e que a origem dos recursos é do governo federal repassados para conta corrente de cada beneficiário; - do DMS, por meio do Ofício nº 177/2010, esclarecendo que, na organização da Rede Pública Municipal do município, possui o cadastramento obrigatório do cliente cadastrado no SUS, da Bolsa Família, totalizando 4530 famílias; - e do DMPAS, por meio do Ofício nº 360/2010, onde esclarece que o Programa Municipal de garantia de Renda Mínima contava à época com 38 beneficiários, cuja transferência mensal recebida variava de R$ 60 à R$ 80, dependendo da composição familiar, o que totalizava R$ 2.480,00 advindos de recurso municipal, sendo que tais famílias, priorizadas entre as não enquadradas nos demais programas de transferência de renda, são encaminhadas para o Programa pelo Plantão Social ou pelo CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, onde, no ato de inscrição, apresentam documentos pessoais, declaração de frequência escolar e carteira de vacinação;
Considerando, enfim, que achamos importante buscar informações sobre o programa renda mínima, principalmente neste momento em que, de acordo com algumas famílias contempladas e dele dependentes, a transferência está atrasada há cerca de um mês, bem como em saber os números mais atualizados em relação ao programa.
REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e a Diretora do Departamento da Promoção e Assistência Social, para nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao programa de renda mínima no município:

1 – Procede a informação de que o repasse dos recursos às famílias está atrasado? Se sim: - há quanto tempo assim se encontra ou esteve? - o que motivou esse atraso em especial e/ou geralmente motiva outros eventuais atrasos? - e quando foi ou será solucionado?
2 – Quanto aos dados atualizados do Programa: 

a) quantas famílias são contempladas?

b) qual a variação dos valores repassados?

c) qual o recurso municipal utilizado mensalmente?
d) quais os objetivos do programa e, frente às expectativas almejadas, qual o resultado que vem alcançando?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2011.
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